Elementos da sociedade polilica

FLORISA DI BIASE VERUCOI

O ESTUDO do _Direito Publico e, especialmente, do Direito
Constitucional exige que se tenha uma nogao sobre o Es-
tado e seus elementos constitutivos. Assim é que nos propo-
mos a tomar uma posi¢do diante do problema.

¥

A SOCIEDADE POLITICA

A Sociedade Politica (ou Corpo Politico) é formada néo
sé pela comunidade nacional, mas, também, por tddas as outras
comunidades que existem num determinado pais, como a fami-
lia e outras sociedades particulares, cujos princip os de liber-
dade e iniciativa prccedem a propria Sociedade Politica, como
elementos formativos desta.l

A Sociedade Politica é uma sociedade, isto é, uma obra
da razdo; retine os homens em térno de um objetivo comum,
seja material ou esp'ritual. Esse objetivo é um fim a ser atin-
gido, segundo a inteligéncia e o grau de evolugdo dos homens
que a compdem; na sociedade, a consciéncia pessoal predomina,
fazendo com que o grupo seja moldado pelos homens, segundo
sua inteligéncia, vontade e iniciativa. E uma realidade huma-
na, racional, que visa a um bem humano, o Bem Comum, que
tem como partes essenciais o bem estar publico e a estrutura
juridica geral.

“A Sociedade Politica, exigida pela natureza e realizada
pela razdo, é a mais perfeita das sociedades temporais. E uma
realidade humana, total e concreta, tendendo a um bem huma-

(1) Da importancia da pluralidade e da livre iniciativa na Socie-
dade Politica.
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no, concreto e total — o bem comum”.2 O bem comum nfo é
apenas a coleccdo de haveres e servigos que a organizacdo da
vida comum pressupde, a saber: uma condicdo fiscal sadia,
uma poderosa foérca militar, o corpo das leis justas, dos bons
costumes e das instituicoes sabias que fornecem a sociedade
politica a sua estrutura, a heranca de suas grandes vocacdes
histéricas, seus simbolos e suas gldrias, suas tradicGes vivas
e seus tesouros culturais. O bem comum inclui, também, a
integracdo sociologica de téda a consciéncia civica — virtudes
politicas e senso da lei e da liberdade— de tdéda atividade —
prosperidade material e riqueza espiritual — de téda sabedoria
hereditaria operando de modo inconsciente, da retiddo moral,
da justica, da amizade, da felicidade, da virtude e do heroismo
nas vidas individuais dos membros do corpo politico. Na medi-
da em que tédas essas coisas sdo, até certo ponto, comunica-
veis, revertendo a cada membro, ajudando-o a aperfeicoar sua
vida e sua liberdade como pessba, constituem elas a bda vida
humana da multidao”.3

A NACAO

A nacdo pertence & ordem da comunidade; a comunidade
é uma obra da natureza, mais préxima do plano biolégico, cujo
objeto é um fato, independente e anterior & vontade e a inte-
ligéncia humana, que atua para criar uma psicologia comum,
sentimentos e costumes comuns, fazendo com que o homem
aparega como produto do grupo social; assim os grupos étni-
cos, lingiiisticos e outros, produtos do instinto e da heredita-
riedade.

Quando as pessoas que compdem a comunidade se tornam
conscientes de constituir uma comun dade de sentimentos, pos-
suindo sua prépria unidade e individualidade, surge a nagdo
que, tendo na base uma comunidade biolégica, é uma forma-
cao histoérica, pois os fatos histéricos, como as lutas, as vité-
rias, as aspiracoes, constituem o elemento de solidificacao da
psicologia comum, formando o sentimento nacional, que é mar-
cado por um principio voluntario: os membros da comunidade
“querem viver juntos, para realizar um ideal de vida social
completa” 4

(2) JACQUES MARITAIN — “O Homem e o Estado”, Agir, 1952, p. 19.

(3) JACQUES MARITAIN — “The Person and the Common Dood”,
New York, 1947.

(4) P. WGNY — “Droit Constitutionnel”, Bruxelles, 1952, tome I,
p. 57.
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Esse principio voluntario é, por sua vez, “o liame e o fun-
damento da comunidade, sua razido de existir e de subsistir”.b

RENAN descreveu a Nagdo como ‘“‘une dme, un principe
sprituel. Deux choses qui, a vrai dire, n’en font qu’une, cons-
tituent cette ame... I'une est la possession en commun d'une
riche legs de souvenirs; l'autre est le consentement actuel, le
désir de vivre ensemble, la volonté de continuer a faire valoir
I’heritage qu’on a recis indivis..... avoir des gloires com-
munes dans le passé, une volonté commune dans le présent,
avoir fait des grandes choses ensembles, voloir en faire encore,
voila la contition essencielle pour étre un pzuple”.b

A Nacao é terreno natural “de onde deriva, por efeito da
razio, uma organizagao societaria”.” A Nagao, por si s, ndo
se transforma em Sociedade Politica; a Sociedade Politica per-
tence a uma outra ordem, diferente e supzrior, a ordem social,
enquanto a Nacdo pertence & ordem comunitaria; enquanto que,
na comunidade, o objeto é um fato anterior, na sociedade o
objeto é uma tarefa a ser realizada.

POSICAO DA NACAO EM FACE DA SOCIEDADE
POLITICA

A Nacio é uma comunidade de pesséas unidas por uma
tradicdo e um ideal de vida comum; normalmente, a Nacéo
deveria ser o suporte da Sociedade Politica, pois é anterior a
ela. Na esfera sociologica ésse principio é perfeitamente acei-
tavel, mas no campo do direito da origem a problemas de
sérias conseqiiéncias. O principio das nacionalidades é, sem
davida, atraente. BLUNTSCHLI formulou-o: “Téda Nacdo é
destinada a formar um Estado, tem o direito de se organizar
em Estado. A humanidade divide-se em Nacdes: o mundo
deve dividir-se em Estados que lhes correspondam’” (Estado,
aqui, tem o mesmo significado do que chamamos Sociedade
Politica) . Bsse principio, proclamado pela revolugdo Francé-
sa, teve acolhida uninime entre os tratadistas de Direito Inter-
nacional, mas, na pratica, ndo pdde ser realizado, por ser
artificial e inaceitavel.

O principio das nacionalidades coloca os governos como
instrumentos do Estado; éste, como um conjunto de meios a
servico da Nacdo e a Nacdo, ela mesma, ndo sendo mais do
que a vontade de viver em comum. Parece remeter téda a

(5) Ibidem, p. 57.
(6) Ibidem, p. 78.
(7) J. MARITAIN — ob. cit., p. 13.
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organizacdo da ordem politica as méaos dos individuos, o que
ndo deixa de ser sedutor; no entanto, seus fatores negativos
sdo: a) pretender associar o conceito de democracia ao de
nacionalismo — depois da segunda guerra mundial essa asso-
ciacdo foi o argumento freqiiente para justificar as restricoes
a livre circulacdo dos homens, das mercadorias e das idéias;
“ag medidas inspiradas pelo nacionalismo, o mais estreito, tém
sido apresentadas como eminentemente respeitaveis, pois tém
por objetivo assegurar o respeito a soberania nacional”; no
plano internacional, o nacionalismo ndo tem sido sendo um
motivo de separatismos;® b) pretender afirmar a natural e
necessaria transformacdo de uma Nacdo em Estado, ou me-
lhor, em Sociedade Politica, o que ndo é sustentavel. O prin-
cipio é artificial e perigoso, pois sua aplicagdo pratica poderia
fomentar os mais nocivos separatismos. No entanto, ndo é
um principio desprezivel, de modo algum, pois traduz um ideal,
que podera ser realizado com a devida prudéncia.

Outro problema é o oriundo da confusdo entre as nocgoes
de Nacdo e Sociedade Politica. A consciéncia comunitaria € que
da fundamento ao sentimento nacional; essa consciéncia é natu-
ral e boa, mas deve se manter dentro de seus limites essen-
ciais; o seu desenvolvimento exagerado e anti-natural coloca a
Nagdo em posicdo que nao lhe pertence, dando origem ao mito
“Estado Nacional”. Modernamente, vimos exemplos dessa con-
seqiiéncia no Estado fascista italiano e no Estado racista ale-
mao: ambos empregando, propositadamente, essa confusio de
conceitos, tendo por base, um, a nacio e, outro, a racga, que é
um dos elementos de formacdo da comunidade. Ambos elevan-
do o mito da nacdo e da raga as culminancias, para justificar
uma desmedida ambig¢do de poder, que desequilibrou a ordem
estavel entre os povos.

Aquéle principio que encara o Estado como a Nagdo poli-
ticamente organizada, deve ser compreend do dentro de seus
proprios limites — a nacdo pode ser considerada como um ele-
mento da Sociedade Politica e, como tal, respeitada, mas ndo
pode ser confundida com esta, sob grave perigo. A Sociedade
Politica é a resultante natural de seus elementos constitutivos,
mas nao se confunde com nenhum déles.

1(()8) G. VEDEL — “Manuel de Droit Constitutionnel”, Paris, 1949,
p. 102.



ELEMENTOS DA SOCIEDADE POLITICA 59

Numa ordem auténtica, a nacdo deveria ser, realmente, o
suporte da Sociedade Politica. Poder-se-ia, entdo, formular o
seguinte principio de nacionalidade: “o corpo politico deveria
desenvolver. .. o respeito pelas liberdades humanas a tal pon-
to que as comunidades nacionais, que estdo contidas em seu
seio, veriam, ao mesmo tempo, os seus direitos naturais plena-
mente reconhecidos e tenderiam, espontaneamente, a fundir-se
em uma s60 Comunidade Nacional, de mais alta categoria e de
maior complexidade”.?

ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DA SOCIEDADE
POLITICA

O territdrio, o povo e o Estado sdo os elementos consti-
tutivos da Sociedade Politica; esta é o todo do qual aquéles
elementos sdo as partes. Numa ordem hierarquica, poderia-
mos colocar ésses elementos da seguinte forma : 1) Estado;
2) Povo; 3) Territério.

O Estado é a parte principal do todo, a que se especializa
no intento de atingir os fins da Sociedade Politica. O Povo é
o conjunto de pessdas reunidas que compdem o corpo politico.
O Territério é a base geografica sdbre a qual se assenta a
Sociedade Politica.

O TERRITORIO

Deixemos de lado os povos ndmades, que sdo, apenas,
organizacoes preestatais, ndo constituindo ainda Sociedades
Politicas organizadas.

Pela observacdo dos fatos vemos que “um minimum de
territério é necessario para servir a satisfacdo das necessi-
dades fundamentais do povo e para conseguir essa estabili-
dade de relacoes e de trabalhos que condicionam e favorecem
a vida social, tornando possivel a agricultura, a industria e
o comércio” .10

O territério é um dos elementos que permitem a Socie-
dade Politica realizar sua unidade; é verdade que a unidade
da Sociedade Politica tem a sua proépria lei e ndo se constitui,
Unicamente, pela comunidade de espago geografico, mas “uma

(9) J. MARITAIN — ob. cit.,, p. 18.
(10) L. SANCHES AGESTA — “Derecho politico”, Granada, 1951, p.
134.
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zona geograflca fechada possibilita e estimula em alto grau
a criagdo de uma entidade politico-social também fechada”.ll
O assentamento em um determinado lugar geografico limitado
pela vizinhanca com outros povos faz necessaria uma unidade
de acdo para a protegdo désse espaco, assim como para sua
eventual ampliagdo. E, portanto, um elemento constitutivo da
Sociedade Politica, embora alguns autores neguem ao terri-
torio ésse carater, como DONATI, que o considera como uma
condicdo necessaria exterior ao Estado (Estado, aqui, com
o significado de Sociedade Politica) .

O problema juridico da relacdo do Estado com o territ6-
rio tem se revestido, através dos tempos, de uma importéncia
cada vez maior. As opinides dos juristas marcam duas ten-
déncias.

Um primeiro grupo visa a retirar do territério todo o con-
tetido politico; entre éste grupo JELLINECK chega a negar qual-
quer relagdo do Estado com o territério, afirmando que somen-
te existe um imperium sébre os homens que lhes impGe uma
determinada conduta em relacdo ao territério em que habi-
tam; KELSEN considera o territério apenas como o “&mbito
de validez espacial de um sistema normativo”

A outra corrente pretende exaltar o valor politico do ter-
ritério com uma orientacdo claramente nacionalista; conside-
ra as “condicOes geograficas como determinantes da indivi-
dualidade dos caracteres de um povo”. E esta, especialmente,
a doutrina tradicional espanhola.

HAMEL resumiu as diversas posicOoes na seguinte clas-
sificacao:

a) teorias que consideram o Territério como um aciden-
te — uma mera determinacdo do poder, afeta & competéncia;

b) teorias que consideram como causa — adotando a
concepcdo da Geopolitica, para a qual o territério é um dos
fatores determinantes da individualidade e das condicdes de
vida da Sociedade Politica;

c) teorias que o cons'deram como esséncia — desde as
doutrinas soclologlcas que consideram o dominio sébre o terri-
toério como consequenc1a de certos fins que constituem tarefa
estatal, até a posicdo de HAURIOU, que o tem como uma coisa
sdbre a qual se exerce a acdo da idéia. do Estado, através da
vontade humana.

(11) H. HELLER — “Teoria del Estado”, p. 160.
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A critica de SANCHES AGESTA a essas teorias é procedente:
tddas elas procuram analizar a relacdo do territério com a
Sociedade Politica, através de sua conexacdo com outros ele-
mentos; assim, no caso de acidente, as teorias procuram a
relacdo do territério com a competéncia do poder; as teorias
da causalidade buscam a influéncia do territério sdbre os
caracterss fisicos e espirituais do povo e, finalmente, as que
consideram o territério como esséncia procuram demonstrar
a funcao do territério na fixacdo e atuacdo do fim do Estado.
Nao se deve colocar uma relacdo geral do territério com o
Estado sem tratar de compreender como ésse elemento se in-
sere no quadro conjunto da organizacdo e estabelece sua coe-
réncia com as partes restantes.12

Assim é que devemos verificar a posicdo do territério em
relacdo ao povo e em relacio ao Estado (aqui, Estado como
elemento da Sociedade Politica, no sentido exato que damos
a éste térmo).

1 — “O territério fixa, d4 forma e individua geografica-
mente o povo que serve de base a uma ordem politica”.13 As
condicgOes climatolégicas e a riqueza da terra servem de fator
de assentamento a ésses fatores de distribuicdo da populacéo,
“acomodando suas instituicdes a divisdes geograficas que tém
em conta ésses elementos”; hd uma influéncia sébre as quali-
dades fisicas e espirituais da populacdo que habita o territé-
rio. A limitacdo do territério completa sua fungfo, pois é
fator de defesa da individualidade de um povo.

2 — “O territério marca a intensidade especifica do poder
do Estado, definindo-o como exclusivo no admbito territorial
de sua competéncia”.l* Essa relacdo & muitas vezes deturpada
pela confusio entre o territério e a prépria competéncia do
poder do Estado. A organizacdo do poder tem por base o terri-
tério — sua distribuicfio hierdrquica é feita em razéo de crité-
rios espaciais — érgdos centrais e locais e outras subdivisdes,
de acoérdo com o maior ou menor dmbito da divisdo geogréafica
em que se realizam.

As fronteiras naturais e seguras, ou artificiais e discuti-
das, entram na proposicido dos fins politicos. AGESTA aponta
os chamados espagos vitais como exemplos caracteristicos da
transcendéncia do territério na politica externa e interna das
Sociedades Politicas.

(12) L. SANCHES AGESTA — ob. cit., p. 382.
(13) TIbidem, p. 383.
(14) Ibidem, p. 384.
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O POVO

Sob o ponto de vista politico, o povo é “a multiddo de pessoas
que, reunidas sob os impérios das leis justas, por uma mttua
amizade e para o bem comum de sua existéncia humana, cons-
titui uma Sociedade Politica ou um corpo politico. A nogéo
de corpo politico 31gmf1ca a unidade total, composta pelo pré-
prio povo. A noc¢do de povo s1gmf1ca. o conjunto de membros
organicamente unidos que compdem o corpo politico” .16

O povo constitui a prépria substincia da Sociedade Poli-
tica, para a qual existe o Estado. E um conjunto de pessdas
humanas reunidas em térno de um objztivo comum. Portanto,
na base da Sociedade Politica estd o homem, com sua nature-
za, seus atributos, sua finalidade, sendo €le o principio e o
fim da Sociedade Politica.

Nédo podemos desligar o homem, enquanto tal, do estudo
do Direito, especialmente do problema da Sociedade Politica
e do Estado, produtos da vontade e da consciéncia humanas. A
preocupacdo dos juristas em se aterem apenas aos aspectos
cientif cos do Direito, se baszia em raciocinio falso — o Direito
pode ser objeto de ciéncia, enquanto fato social, mas ndo é
uma ciéncia em si e como tal ndo pode se limitar ao campo
cientifico.l®* O estudo de qualquer relacio de que faca parte o
homem nos leva a indagacoes de ordem filos6fica e especulati-
va, das quais podemos escapar sem correr o risco de constru-
irmos imagens artificiais, desligadas da realidade.

A limitacdo dos direitos dos individuos, assim como a
limitacdo dos direitos do Estado, existe em funcao dos direitos
do homem. O direito de um acaba onde comeca o direito do
outro, como homem detentor de direitos naturais; a solidarie-

(15) J. MARITAIN — ob. cit.,, p. 37.

(16) Quando aplicamos o térmo direito & ciéncia juridica, usamos de
um sentido derivado. Para demonstrar isso, TOMAS DE AQUINO recorre
a uma comparacdo que, & primeira vista, parece uma simples aproxima-
¢do, mas que se revela cheia de sentido: o jurista pode se comparar ao
médico. A medicina é uma ciéncia; sua finalidade est4 em provocar o
jogo das férgas fisico-quimico, mas elas ja existiam anteriormente a sua
acéo; éle apenas as descobriu e as pds em movimento; neste sentido, a
medicina existe nas coisas antes de ser uma ciéncia que vem enriquecer
0 espirito humano. O mesmo se di4 com o jurista e o direito. O jurista
possui a ciéncia do direito, mas nem a sua ciéncia nem a sua arte séo
o direito. O direito existe é nas coisas e nas relagdes mituas. Funda-
:lnentalmente, 0 direito ndo é uma ciéncia nem uma arte, é um estado

e coisas.
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dade social, contida na doutrina de DucuIT, existe, mas néo
por si mesma; o homem tem uma funcdo social em virtude de
sua qualidade de homem, sér dotado de matéria e espirito, e
nao em virtude de sua posicdo de peca dentro de uma coisa
indefinida, chamada coletividade.

O problema do povo é , portanto, o problema do préprio
homem; constitui éle a substincia da Soc.edade Politica. O
Estado, instituicdo especializada em cuidar do todo, deve pro-
teger e defender os direitos e a vida do povo contra o “egois-
mo e o particularismo de grupos e classes privilegiadas”.
“Torna-se também necessario que o povo possua a vontade
e disponha dos meios que lhe garantam a sua propria f.scali-
zacao do Estado”.17

O ESTADO

O Estado pertence & ordem da sociedade, assim como a
Soc’edade Politica ou corpo politico. A Sociedade Politica é
o todo, do qual o Estado é parte, a parte principal.

E comum, entre os autores, o emprégo da palavra Estado
para significar aquilo que aqui temos denominado sociedade
Politica, isto é, o todo. Para STORY o Estado “significa todo
o povo unido em um s6 Corpo Politico e o Estado e o povo do
Estado sdo expressdes equivalentes”.l® DUGUIT chama de Esta-
do ao Corpo Politico e reduz o Estado, propriamente dito, aos
governantes. Na verdade, o Estado, como parte principal da
Sociedade Politica, agindo em nome dela, tem propensao de se
julear como a prépria Sociedade Politica. Num regime demo-
critico s6 podemos denominar a Sociedade Politica de Estado
num sentido simbélico — a parte principal representa o todo,
mas nao € o todo.

Nossa posicido considera o Estado como a parte principal
da Sociedade Politica, parte que “se refere, especialmente, a
m-nutencido da lei, ao fomento do bem comum e da ordem
ptiblica e & administracdo dos negécios ptblicos”.1?

E uma parte que se especializa no interésse do todo, € um
conjunto de instituicdes combinadas, formadas pelo homem
com sua inteligéncia e energia, mas constituindo uma estru-
tura impessoal e duradoura. O homem, enquanto individuo,

(17) J. MARITAIN — ob. cit.,, p. 38.

(18) JOSEPH STORY — “Commentaries on the Constitution of the
United States”, Boston, 1951, p. 143.

(19) J. MARITAIN — ob. cit., p. 22.
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é ultrapassado pelo Estado, mas, enquanto pesséa humana, o
homem em caso nenhum existe para o Estado; é um instru-
mento e ndo um fim.20 Instrumento que tem por objetivo a
promocédo do bem comum, o mantenimento da ordem e a reali-
zagdo da justica: objetivos que devem ser concretizados pelo
Estado, através de sua estrutura politica, econémica e juri-
dica, para permitir ao homem alcancar aquilo para o que éle
existe — o pleno desenvolvimento de sua pessfa, em seus atri-
butos morais, intelectuais e fisicos, o que constitui, para éle,
direito natural. A lei natural significa uma normalidade de
funcionamento da natureza humana; revela-se através do
conhecimento que o homem vai tomando dela, conhecimento
éste adquirido por inclinacéo.

Assim, o sér humano possui certos direitos por sua proé-
pria natureza, direitos que a Sociedade Politica tem que reco-
nhecer e sancionar, como universalmente val'dos. Estado, exis-
tindo para o homem, deve, além de reconhecer ésses direitos
e respeita-los, promover os meios de realizd-los. Sua atividade
é limitada por ésses direitos; é obrigado a fazer certas leis e
a nao fazer outras e, desde que vigente a lei, agir exclusiva-
mente dentro dela. '

Os fins do Estado sdo os préprios fins da Sociedade Poli-
tica — o bem comum, como fim 1ltimo, e a ordem e a justica,
como fins imediatos. “A tarefa politica é, essencialmente, uma

(20) O individuo tem na raiz a matéria, principio de diviséio e desa-
gregacdo dos seres; é unidade interior e, por si mesmo, divisdo e sepa-
racio das colsas que o cercam. O individuo é fragmento de uma espécie
determinada — a 4rvore, por exemplo, é um individuo — e, como tal,
participa do mesmo modo, da mesma natureza especifica, mas ndo a
realiza exaustivamente, nfo exgota suas virtualidades. O homem é um
individuo. O que se aplica a um individuo se aplica a todos, tomados
conjuntamente. Rles nfio exgotam, jamais, tdda a riqueza da natureza
especifica. Todos, porém, completando-se miituamente, permitem uma
realizacdo mais rica das diversas virtualidades da espécie. Por isso, a
espécie ultrapassa cada individuo, em particular, e mesmo a soma numé-
rica de todos.

O homem, além da matéria, possui outro elemento, o espirito. B
éste que distingue o individuo humano de todos os outros seres que caem
sob o dominio da matéria. A raiz da personalidade é um espirito; a pes-
s6a é, pois, um individuo de natureza espiritual. Nésse plano, a pessba
se apresenta como um sér que tem dominio sObre suas acdes e deve
atingir um fim préprio, um destino pessoal, que néo é o do grupo. O ho-
mem, enquanto individuo, pertence, também, a uma espécie; que é para
éle fonte de deveres especiais. Mas, enquanto pessda, transcende a espé-
cie. Cada pesséa humana tem um fim préprio, que deve ser atingido
por uma atividade absolutamente pessoal — Doutrina de Santo Tomés
de Aquino.
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tarefa de civilizacdo e cultura, para assegurar ao homem uma
auténtica liberdade de expansdo ou de autonomia”.2

A promocdo désses objetivos ndo é de competéncia exclusi-
va do Estado, mas exige a colaboracio e integracdo das outras
sociedades do corpo politico, tal como a familia, a universida-
de, ou grupos profissionais e outras sociedades particulares.

O Estado é o produto da realidade social, da convivéncia
humana, que exige uma hierarquia de valores e de fungdes. O
Estado estd na vanguarda dos grupos e sociedades que com-
péem o corpo politico, mas necessita da colaboracdo e integra-
¢cao désses grupos para poder atingir seus fins.

Como parte do todo, o Estado é subordinado ao todo, mas,
como parte principal, éle goza da mais alta autoridade, ndo
como um direito préprio, mas conferida pelo corpo politico
em virtude das exigéncias do bem comum e dentro de seus
limites.

O PODER POLITICO

A realizacio do fim da Sociedade Politica, isto é, a reali-
zacio do bem comum exige uma “réde de autoridade e de
poder”, ou melhor, “uma instituicdo especial dotada de um
poder superior para a realizacdo da justica e a efetivagdo da
lei”. O Estado é, preccisamente, essa instituicdo politica supe-
rior.22

Numa sociedade democratica, a autoridade vem de baixo,
através do povo, se constituindo por autoridades particula-
res e parciais sobrepondo-se, umas as outras, até chegar
& autoridade superior, a autoridade do Estado. O Estado pos-
sui a “maxima autoridade superiora”, autoridade essa rece-
bida do povo.

O direito do povo ao govérno de si mesmo procede da Lei
Natural; “a autoridade dos governantes deriva do direito per-
manente de governar-se a si mesmo, inerente ao povo”.2 A
Lei Natural é suficiente para dar ao povo ésse direito basico
e para impor seus preceitos ao exercicio désse mesmo poder.

A autoridade é um direito de dirigir e comandar e de ser
atendido. A autoridade supde a competéncia. O poder politico
exige autoridade, sem a qual se transforma em tirania. O

(21) J. MARITAIN — Cf. “Freedom and its meaning”, N. York,
1940.

(22) J. MARITAIN — “O Homem e o Estado”, p. 35.

(23) J. MARITAIN — ob. cit., p. 154.
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poder é uma combinacdo de autoridade e do poder de domi-
nacdo, isto é, um equilibrio entre o direito de dirigir e a
forca de coacdo material; se prevalecer a forca, o poder sera
apenas um poder de fato, portanto, irregular.

O problema do poder se situa no dominio dos meios —
meios de que o Estado dispOe para alcancar o fim a aue se

propoe.

O Poder traduz uma pressdo do fim social sdbre cada um
dos membros da Sociedade Politica. 2 A razdo de sua existén-
cia estd, justamente, na presenca do fim que o constitui; sua
obra é u’a “marcha efetiva até a consecucdo do fim”; §é,
segundo a expressio de HAURIOU, “uma emprésa, um esférco
por alcancar o fim”. Portanto, ndo se justifica a antitese
liberdade x autoridade, pois a energia da autoridade publica
e a aspiracdo da coletividade se sustentam e se evocam reci-
procamente, ndo num equilibrio neutro e estatico, mas num
impulso comum em direcdo a uma meta superior.®

O poder politico, como poder social, se exerce em um gru-
po integrado por uma multiddo de homens. Governa ordenan-
do uma pluralidade de condutas individuais. Sua funcgdo é
coordenar essas condutas dentro de um grupo humano, até a
realizacio harm5nica do fim proposto, comportando sancoes,
através das quais se afirma, quando negado ou repelido.

O Estado, como parte e instrumento da Sociedade Politica,
ndo possui o poder como um direito préprio e supremo sdbre
o todo.

“Possui o poder e a independéncia suprema em relacao
as outras partes do corpo politico sujeitas as suas leis e admi-
nistracéo e s6 possui um direito a ésse poder e a essa indepen-
déncia relativamente supremos, porque os recebe do corpo poli-
tico, em virtude da constituicdo ou estrutura basica que o cor-
po politico determinou para si préprio; e o exercicio désse
direito pelo Estado permanece subordinado & fiscalizacdo do
corpo politico”.26

Em relacdo a atividade externa, o Estado desfruta de um
direito & suprema independéncia e autoridade, como represen-
tante do corpo politico e sob sua fiscalizagao.

(24) G. BURDEAU — “Traité de Science Politique”, Paris, 1949, to-
me I, p. 213.

(25) M. BLONDEL — “La pensée”, tome I, p. 164, Paris, 1934.

(26) J. MARITAIN — ob. cit., pgs. 54 e 56.
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O corpo politico tem direito & plena autonomia, direito
ésse derivado de sua natureza de sociedade auto-suficiente.
Esse direito é natural, inalteravel, na medida em que n.nguém
pode, pela férga, privar o corpo politico désse direito.

CONCLUSAO

O que se conclui das observacdes anteriores é a necessi-
dade de se dar a cada elemento — Estado, Povo, Territério —
uma posicdo prépria dentro do quadro geral da organizacdo
politica, de modo que um aprofundamento dos dados forneci-
dos por essas observagodes possa colocar ésses elementos den-
tro de seus limites essenciais, para que cumpram suas respec-
tivas funcOes de maneira harmoénica, sem que nenhum déles
seja levado a absorver em si os outros, o que causaria graves
conseqiiéncias de ordem pratica, como os casos do estado
nacional e do govérno totalitario, marchando, enfim, efetiva-
mente, para a consecucdao de um objetivo comum anteriormente
proposto.



